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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
AGRAVADO : OCEAN LIFE INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS 

NAUTICOS LTDA
OUTRO NOME : OCEAN LIFE INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS 

NAUTICOS EIRELI -EPP
AGRAVADO : RICARDO PAULO WILGES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENHORA. ATIVOS FINANCEIROS. 
DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE DESBLOQUEIO 
EXOFFICIO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na linha da jurisprudência firmada no âmbito das Turmas da Primeira Seção,  
são impenhoráveis, consoante o disposto no art. 833, X, do CPC, os valores 
depositados em instituição financeira até o limite de 40 (quarenta) salários 
mínimos, sendo a impenhorabilidade matéria de ordem  pública, passível, 
portanto, de ser conhecida de ofício pelo juiz. Precedentes. 
2.  Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENHORA. ATIVOS FINANCEIROS. 
DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE DESBLOQUEIO 
EXOFFICIO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na linha da jurisprudência firmada no âmbito das Turmas da Primeira Seção,  
são impenhoráveis, consoante o disposto no art. 833, X, do CPC, os valores 
depositados em instituição financeira até o limite de 40 (quarenta) salários 
mínimos, sendo a impenhorabilidade matéria de ordem  pública, passível, 
portanto, de ser conhecida de ofício pelo juiz. Precedentes. 
2.  Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO 

AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, contra decisão 

que, reconsiderando decisão anterior, conheceu do agravo para conhecer em parte do 

recurso especial e, na parte conhecida, negar-lhe provimento, nos termos da seguinte 

ementa:
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO RECONSIDERADA. ART. 1022 DO CPC. 
VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. PENHORA. ATIVOS FINANCEIROS. 
DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE 
DESBLOQUEIO EXOFFICIO. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO 
PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
PARTE, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
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Em suas razões, a parte agravante insurge-se tão somente contra o óbice da 

Súmula n. 83/STJ, aduzindo a existência de julgados do STJ no sentido contrário ao 

firmado pelo acórdão recorrido. Assevera que (e-STJ, fl. 162):
 

Quanto ao mérito, não se desconhece a jurisprudência dessa Corte sobre a 
impenhorabilidade da quantia de até quarenta salários mínimos depositada 
em conta corrente, aplicada em caderneta de poupança ou outras 
modalidades de investimento, exceto quando comprovado abuso, má-fé ou 
fraude.
Entretanto, a jurisprudência citada na decisão não trata do objeto de 
insurgência deste recurso especial pois os precedentes citados abordam 
exclusivamente o entendimento sobre a impenhorabilidade dos valores 
inferiores a 40 salários mínimos, ou seja, tratam da aplicação isolada do art. 
833, X, do CPC.
Por outro lado, a questão tratada nestes autos é: se o reconhecimento dessa 
impenhorabilidade pode se dar de ofício, antecipadamente, sem que o 
executado interessado alegue a impenhorabilidade nos termos do art. 854, 
§3º, I, do CPC, (...).
(...)
Por isso, não é caso de óbice da Súmula 83/STJ, já que a jurisprudência 
citada não tratou da impenhorabilidade nos termos do art. 854, §3º, I, do 
CPC (que prevê o ônus do executado).
O ente público ora recorrente defende que o ônus da prova da 
impenhorabilidade da quantia bloqueada é do executado, não sendo possível 
a decretação de ofício pelo juízo, com base no art. 854, §3º, I, e § 5º do CPC.

O agravante faz referência julgados do STJ em sentido contrário ao da decisão 

agravada e reitera que "a questão relativa à impenhorabilidade com fundamento no 

inciso X do artigo 833 do CPC não pode ser presumida, tampouco reconhecida de ofício 

pelo juiz, porquanto matéria eminentemente de defesa, nos termos do art. 854, §3º, I e § 

5º, do CPC" (e-STJ, fl. 164).

Requer a reconsideração da decisão proferida ou a apreciação do agravo interno 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

 
 

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):O 

agravo interno não merece provimento.

Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção têm decidido, reiteradamente, 

que, consoante o disposto no art. 833, X, do CPC, são impenhoráveis os valores 
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depositados em instituição financeira até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, 

sendo a impenhorabilidade matéria de ordem pública, passível, portanto, de ser 

conhecida de ofício pelo juiz.

Nesse contexto, o acórdão recorrido, tal como identificado na decisão agravada, 

está conformado à jurisprudência desta Corte, incidindo, na espécie, o enunciado da 

Súmula n. 568 deste Tribunal. A propósito, sobre o tema, confiram-se os seguintes 

julgados:
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015 APLICABILIDADE. 
QUANTIA ATÉ 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. TEMA 
COGNISCÍVEL DE OFÍCIO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o agravo interno.
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça acerca da 
impenhorabilidade da quantia até quarenta salários mínimos poupada, 
alcançando não somente a aplicada em caderneta de poupança, mas, também, 
a mantida em fundo de investimento, em conta-corrente ou guardada em 
papel-moeda, ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude.
III - "A impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível de 
ofício pelo juiz, não havendo falar em nulidade da decisão que, de plano, 
determina o desbloqueio da quantia ilegalmente penhorada" (1ª T., AgInt no 
AREsp n. 2.151.910/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 22.9.2022)
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.040.227/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.) 
  
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PENHORA. SISTEMA BACENJUD. DEPÓSITO EM 
CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE 
DESBLOQUEIO EX OFFICIO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO VERIFICADA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que trata 
acerca da impenhorabilidade de valores inferiores a 40 salários mínimos, 
prevista no art. 833, X, do CPC. No Tribunal a quo, a decisão foi mantida.
II - Inicialmente, afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação 
do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do 
recurso especial. Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos 
EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no AgInt no 
REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
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julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 
955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, Segunda 
Turma, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 10/9/2014.
III - A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que é 
impenhorável a quantia de até 40 salários mínimos poupada, seja ela mantida 
em papel moeda, conta corrente ou aplicada em caderneta de poupança 
propriamente dita, CDB, RDB ou em fundo de investimentos, ressalvado 
eventual abuso, má-fé ou fraude. A impenhorabilidade pode, inclusive, ser 
reconhecida de ofício pelo Poder Judiciário. In verbis: AgInt no AREsp n. 
2.151.910/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
19/9/2022, DJe de 22/9/2022 e AgInt no AREsp n. 1.721.805/DF, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 7/10/2021.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.151.856/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.) 
  
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. BLOQUEIO DE ATIVOS 
FINANCEIROS. MONTANTE INFERIOR A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. DECISÃO EX OFFICIO.
1. Nos termos do disposto no art. 833, X, do CPC, é impenhorável o montante 
de até quarenta salários mínimos depositado em instituição financeira, não 
apenas em cadernetas de poupança, mas, também, em conta-corrente ou em 
fundos de investimento, ou, ainda, guardados em papel-moeda.
2. Conforme jurisprudência firmada no âmbito desta Corte Superior de 
Justiça, a impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível 
de ofício pelo juiz, não havendo falar em nulidade da decisão que, de plano, 
determina o desbloqueio da quantia ilegalmente penhorada.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.226.631/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.) 
  
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ATIVOS FINANCEIROS INFERIORES A 
40 SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE PREVISTA 
EXPRESSAMENTE NO ART. 833, X, DO CPC/2015. DESNECESSIDADE DE 
ARGUIÇÃO POR PARTE DA EXECUTADA DE CAUSA DE 
IMPENHORABILIDADE LEGAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DO INMETRO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 833, X, do CPC/2015, bem como da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, são impenhoráveis valores inferiores a 40 
(quarenta) salários mínimos depositados em aplicações financeiras, de modo 
que, constatado que a parte executada não possui saldo suficiente, cabe ao 
juiz, independentemente da manifestação da interessada, indeferir o bloqueio 
de ativos financeiros ou determinar a liberação dos valores constritos, isso 
porque, além de as matérias de ordem públicas serem cognoscíveis de ofício, 
a impenhorabilidade em questão é presumida, cabendo ao credor a 
demonstração de eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor. Precedente: 
AgInt no AREsp 2.151.910/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 19/09/2022, DJe de 22/09/2022.
2. Agravo interno do IMNETRO a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.975.441/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)   
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IMPENHORABILIDADE DOS 
VALORES CONTIDOS EM CONTA CORRENTE ATÉ O LIMITE DE 40 
SALÁRIOS-MÍNIMOS. RECONHECIMENTO PELO JUÍZO. 
POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
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que, até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos depositados em qualquer 
tipo de conta bancária, a impenhorabilidade há de ser respeitada. Ademais, 
em se tratando de matérias de ordem pública, tal como a impenhorabilidade, 
o juiz pode conhecer de ofício. Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.151.910/RS, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe 
de 22/9/2022; AgInt no AREsp n. 1.853.515/RS, relator Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 
4/10/2021, DJe de 7/10/2021; REsp n. 1.809.145/DF, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 19/5/2020, DJe de 
27/5/2020; REsp n. 1.189.848/DF, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 21/10/2010, DJe de 5/11/2010.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.020.634/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022.) 
  
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. BACENJUD. APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS INFERIORES A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO JUIZ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 833, X, do CPC/2015, bem como da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, são impenhoráveis valores inferiores a 40 
(quarenta) salários mínimos depositados em aplicações financeiras, de modo 
que, constatado que a parte executada não possui saldo suficiente, cabe ao 
juiz, independentemente da manifestação da parte interessada, indeferir o 
bloqueio de ativos financeiros ou determinar a liberação dos valores 
constritos, isso porque, além de as matérias de ordem públicas serem 
cognoscíveis de ofício, a impenhorabilidade em questão é presumida, cabendo 
ao credor a demonstração de eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor. 
Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.149.064/PR, relator Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
24/10/2022, DJe de 28/10/2022; AgInt no AREsp n. 2.129.480/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 
20/10/2022; e AgInt no AREsp n. 2.109.465/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022.
2. Agravo interno do IBAMA a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.166.573/RS, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
5/12/2022, DJe de 7/12/2022.) 
  
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. PENHORA. SISTEMA 
BACENJUD. DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 
SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. 
POSSIBILIDADE DE DESBLOQUEIO EX OFFICIO.
1. A penhora eletrônica não pode descurar-se do disposto no art. 833, X, do 
CPC, uma vez que "a previsão de impenhorabilidade das aplicações 
financeiras do devedor até o limite de 40 salários-mínimos é presumida, 
cabendo ao credor demonstrar eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor, a 
ser verificado caso a caso, de acordo com as circunstâncias de cada hipótese 
trazida à apreciação do Poder Judiciário" (AREsp 2.109.094, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, DJe de 16.8.2022).
2. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte de Justiça, a 
impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível de ofício 
pelo juiz, não havendo falar em nulidade da decisão que, de plano, determina 
o desbloqueio da quantia ilegalmente penhorada.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.158.284/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/10/2022, DJe 
de 4/11/2022.)
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Assim , a decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

 É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.360.602 / SC
Número Registro: 2023/0145810-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50208879820204047200 50484020920224040000

Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

AGRAVADO : OCEAN LIFE INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS NAUTICOS LTDA
OUTRO 
NOME

:
OCEAN LIFE INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS NAUTICOS EIRELI -EPP

AGRAVADO : RICARDO PAULO WILGES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - TAXAS - FEDERAIS - TAXA DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

AGRAVADO : OCEAN LIFE INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS NAUTICOS LTDA
OUTRO 
NOME

:
OCEAN LIFE INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS NAUTICOS EIRELI -EPP

AGRAVADO : RICARDO PAULO WILGES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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